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IDAI: O DAY AFTER 

 

João Mosca 

 

 

 

O IDAI foi e está sendo devastador. Milhares de cidadãos abrangidos, patrimónios privados e 

públicos perdidos, infra-estruturas destruídas, vidas que sofreram mudanças violentas em poucas 

horas. 

 

Imediatamente, emergiu espontaneamente um grande movimento de solidariedade humanitária, 

nacional e internacional. Muitas organizações públicas e privadas, organizações da sociedade 

civil e cidadãos, envolveram-se neste processo. Eventualmente, alguns governos, organizações e 

privados não perderam a oportunidade para uma mediatização própria. Existe a frase que a ajuda 

deve ser anónima, caso contrário...muito se pode especular. 

 

Assistiu-se a um precipitado anúncio não consistente, sobre os efeitos da catástrofe (por exemplo, 

do número de mortos). Isso não significa que os números referidos não possam ser, 

inclusivamente, superiores aos pronunciados pelo governo de Moçambique, organizações 

internacionais, órgãos de informação, etc. Balanços precipitados podem ser entendidos como um 

alerta à comunidade internacional e aos cidadãos, mas também como forma de obtenção de 

recursos por várias instituições envolvidas, incluindo o Governo. 

 

Começam a surgir os primeiros sinais de preocupação quanto à organização. Por exemplo: (1) 

ainda não foram vistos militares nacionais, barcos da marinha, helicópteros da força aérea nas 

operações de emergência; (2) as forças policiais não foram suficientes e, por isso, incapazes de 

evitar assaltos e vandalismo à propriedade privada, um aspecto muito presente em situações desta 

natureza; (3) muitas organizações pretendem actuar fora do âmbito do INGC e exigem acções de 

auditoria, o que revela falta de confiança e credibilidade nas instituições públicas; (4) não há 

informação sobre a súbita retirada do apoio sul-africano, a primeira a estar no terreno, a única que 

se preparou antecipadamente e com importantes recursos; (5) qual tem sido o envolvimento do 

Governador da província e dos edis dos municípios, em particular da cidade da Beira, que veio a 

Maputo, solicitar apoios em algumas embaixadas; (6) a organização UNIDOS PELA BEIRA, 

com sede em Maputo, que organizou uma avultada carga transportada por barco de Maputo para 

a Beira, está preocupada com a exigência de entregar os donativos ao INGC. Por que será? 

 

O texto tem como título o day after (o dia seguinte/depois) do ciclone. Isto é, quando as primeiras 

acções de emergência (fornecimento de água e alimentação, restabelecimento das vias de 

comunicação (mesmo que precário) e de telecomunicações estiverem concluídos. Trata-se de 

restabelecer, quanto possível, a economia, os serviços, os alojamentos, enfim … o modo de vida 

das pessoas. 

 

Não se sabe se este day after está sendo programado/preparado e estruturadas as instituições para 

o efeito, mobilizados os recursos, definidas as prioridades e zonas de intervenção. Ou será que 

acontecerá de forma precipitada e atrasada como foi a prevenção do ciclone conhecido com dias 

de antecedência, ou pouca capacidade na realização das acções de prevenção, como seja, a 

informação aos cidadãos, o estabelecimento de um órgão coordenador de emergência com 

participação da edilidade da Beira e do Governador das províncias de Sofala e Manica, a 
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mobilização das organizações internacionais e países com embaixadas em Maputo, a preparação 

de forças militares para que participassem nas acções imediatas, entre outras acções que seriam 

realizáveis antes da prevista chegada do ciclone? As populações da área de risco foram 

informadas com exactidão e que alternativas existiam (mesmo que não existissem, seriam menos 

gravosas que as resultantes da imprevisão)?  

 

Não importa, neste momento, escrever muito sobre a fase pré-ciclone das acções de emergência. 

Agora, é importante ressaltar o grande envolvimento de todos: governo, organizações 

internacionais, cooperação, sociedade civil e cidadãos em geral. Uma lição de humanismo, 

solidariedade e de dor colectiva. É necessário enaltecer a resposta para que as estradas 

funcionassem, a recuperação da energia, das comunicações, os serviços de saúde e as 

preocupações quanto à emergência de doenças (principalmente cólera, diarreia e malária), entre 

outros aspectos. Mas, certamente, que será necessário fazer o balanço e da fase pré-ciclone. Houve 

aspectos não compreensíveis e que os cidadãos merecem explicação. É necessário avaliar, para 

retirar lições, e, se necessário, assumir responsabilidades. 

 

Depois das acções de emergência é feita a análise referida no parágrafo anterior. É necessário 

avançar para a reconstrução das vidas dos cidadãos, das empresas, dos serviços aos cidadãos - 

saúde e salubridade, água potável devido aos riscos de águas das cheias, educação, - entre outros. 

 

É necessário retirar lições das cheias do Zambeze de 2012 e do Limpopo de 2000. Para as acções 

de recuperação, sugere-se: 

 

ACÇÕES DO GOVERNO: (1) estabelecer uma organização ou reforçar a existente, para 

assegurar a eficácia, eficiência e coordenação das acções, incluindo com a participação das 

instituições locais e da sociedade civil e sector privado; (2) estabelecer mecanismos de 

auscultação com os cidadãos e as autoridades locais e líderes comunitários; (3) finalizar a 

recuperação do abastecimento de água potável, das vias de comunicação de diferentes níveis, dos 

postos de saúde e escolas e da energia. Considerando as restrições orçamentais, um grande esforço 

deve ser feito para que a cooperação internacional aceite um tratamento deste caso específico, 

independentemente do sancionamento ligado ao processo das dívidas ocultas ou outras. 

 

SECTOR PRIVADO: estabelecer linhas de crédito, com taxas de juro mais baixas que as 

praticadas nos mercados, reduzir temporariamente o IRPC e reduzir as tarifas alfandegárias para 

as importações de bens essenciais. 

 

SOCIEDADE CIVIL: (1) reforçar em recursos humanos transitórios e com recursos financeiros 

das organizações com vocação para a realização de acções relacionadas com a saúde, educação e 

água, entre outras; (2) monitorar e acompanhar as acções de emergência e reconstrução, com o 

objectivo de se estudar o acontecimento e retirar lições para casos futuros. 

 

CIDADÃOS: (1) envolver a população na reconstrução das infra-estruturas com pagamento em 

espécie (alimentos, materiais de construção, etc.) e em dinheiro para facilitar a recuperação do 

património privado/familiar (casa, cercados, gado, etc.); (2) o Governo e a comunidade 

internacional podem atribuir a acção de distribuição a várias organizações (autoridades locais, 

privados e organizações da sociedade civil que possuem procedimentos mais flexíveis e mais 

facilmente auditadas). 

 

Algumas destas acções, que se prolongam a médio e longo prazo, são uma continuidade de outras 

que se iniciaram no período de emergência. 

 

A distribuição de alimentos e de recursos deveria ter critérios de priorização em função do 

tamanho das famílias, de uma avaliação dos patrimónios destruídos e entregar, primeiramente, o 
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dinheiro às famílias onde os chefes do agregado sejam mulheres, a mães solteiras e aos idosos. 

Esta é uma operação complexa mas a experiência revelou, em Moçambique e em outros países, 

que os resultados são muito compensadores para as famílias (recorde-se o sucesso da distribuição 

de dinheiro às famílias afectadas pelas cheias do Limpopo em 2000). 

 

A médio e longo prazo é importante que aconteça: (1) o reforço em recursos humanos, técnicos e 

financeiros da instituição especializada, o INGC; (2) a recuperação das infra-estruturas seja 

efectivamente concluída; (3) a realização de futuras medidas de resiliência, como por exemplo, a 

construção de diques de defesa contra cheias, pesquisa de variedade de sementes resistentes a 

secas, constituição dereservas alimentares e em dinheiro; (4) a formação de forças militares 

especializadas para acções de emergência civil; e, (5) a capacitação de forças policiais para a 

defesa do património das pessoas e empresas que, nestas circunstâncias, estão expostas a 

vandalismos e roubos; (6) o estabelecimento de mecanismos de acolhimento funcional das 

iniciativas de organizações da sociedade civil e de cidadãos para que não exista o apoderamento 

destas iniciativas como parece estar acontecendo. 

 

Considerando a expansão da cidade e a sua localização e como medidas de fundo de aumentar a 

resiliências às calamidades, seria fundamental regular o surgimento de novos bairros fora do 

âmbito de um plano de ordenamento da cidade, criar novas centralidades urbanas na cidade e 

tomar medidas de reassentamento da população que ocupou desordenadamente as periferias da 

cidade. 

 

Muita atenção deve haver para que as acções de distribuição de recursos não tenham 

aproveitamentos político-partidários, sobretudo em ano eleitoral.  

 

O Observatório do Meio Rural procurará acompanhar a evolução da situação e trará a público 

análises sobre o assunto. 

 

 

 

 


